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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE CAMPO MAIOR/ PI.
Processo n.º 9941/08
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT, empresa seguradora já devidamente qualificada nos autos em epigrafe, neste ato representada por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove MANOEL RODRIGUES DA SILVA, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio a Câmara Cível.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito. 

Termos em que,

Pede deferimento.

Campo Maior, 23 de julho de 2009.
João Barbosa

 Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

   OAB/RJ 113.815

OAB/RJ 114.089

Denis Gomes Moreira

OAB/PI n.º 2718-96
EXMO. SRS. DRS. DESEMBARGADORES DA EGRÉGIA TURMA RECURSAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PIAUI / PI.

Processo n.º 9941/08
RECORRENTE: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT
RECORRIDO: MANOEL RODRIGUES DA SILVA
RAZÕES DE RECURSO

EGRÉGIA TURMA RECURSAL
Alega o Recorrido em sua peça vestibular que  foi vítima de acidente automobilístico restando supostamente inválido, sem no entanto, fazer prova do seu grau de comprometimento.

Entendendo o Autor, equivocadamente, que faz jus a indenização securitária no importe de R$ 16.600,00 (dezesseis mil e seiscentos reais), intentou esta demanda judicial.

O M.M. Juízo “a quo” entendeu equivocadamente como procedente o pedido, condenando a Empresa Recorrente, ao pagamento no valor máximo indenizável previsto pela Lei 11.482/07.
Prosseguimos, para que ao final seja dado provimento ao recurso interposto, por ser decisão da mais lídima e irretorquível Justiça!!!

DA R. DECISÃO ATACADA

A M.M. Juíza, após a devida instrução processual, achou por bem julgar a presente demanda da seguinte forma:

“JULGO PROCEDENTE a demanda, condenando a requerida a pagar a indenização do seguro DPVAT em 40 (Quarenta) salários mínimos, e de ,forma a de imediata eficácia a sentença, concedo a antecipação dos efeitos da tutela pretendida na inicial,ante a presença de seus requisitos, determinando a requerida no prazo de até 15 (quinze) dias a partir da ciência desta de em Juízo o pagamento da importância devida a título de complementação do seguro DPVAT, qual seja, correspondente a 40 (quarenta) salários os R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais), sob pena de incorrer a multa prevista de 10% (dez por cento) prevista no art. 475-J, valor este acrescido de correção monetária com base no INPC a partir do ajuizamento da ação e de juros moratórios de 1% (um por cento)este partir da citação válida, até a data do efetivo pagamento, na forma acima mencionada.”

PRELIMINARMENTE
DA INEXISTÊNCIA DE MOTIVOS PARA CONDENAÇÃO À MULTA DO ART. 538 DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL

EMBARGOS DECLARATORIOS OPOSTOS SEM CARATER PROTELATORIO

Primeiramente cabe ressaltar, que foi oposto Embargos de declaração perante a r. sentença atacada, porém, a ilustra juíza “a quo” não acolheu a fundamentação da Ora Recorrente proferindo erroneamente a d. decisão:

“Inexistindo na decisão embargada omissão a ser suprida, nem dúvida, obscuridade ou contradição a serem aclaradas, rejeitam-se os embargos de declaração.

Declaro como protelatórios os presentes embargos, e via de conseqüência, condeno o embargante a pagar ao embargado multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, a teor do parágrafo único, do art.538, do CPC.”

No entanto, diz o artigo 538, § único, do Código de Processo, o seguinte in verbis:

“Art. 538. Parágrafo único. Quando manifestamente protelatórios os embargos, o juiz ou o tribunal, declarando que o são, condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente de 1% (um por cento) sobre o valor da causa. Na reiteração de embargos protelatórios, a multa é elevada a até 10% (dez por cento), ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósito do valor respectivo.”

Diante de tal disposição legal, cabe questionar em que fato ou ato praticado pela Recorrente baseou-se a Nobre Magistrada para condenar a Recorrente na citada multa.

Verifica-se que a Recorrente esposara fatos pertinentes a presente demanda, qual seja, a omissão na fundamentação no que tange a antecipação dos efeitos da titela e ainda, a contradição existente no r. julgado.

Porém, ao se inferir da decisão dos embargos, verificou-se que a Nobre Magistrada apenas se ateve ao fato de que “ busca a Embargante efeitos infringentes e reexame da matéria com a modificação do julgado para adequá-lo a seu entendimento, o que não se mostra possível, repise-se.”, não observando, porém, a fundamentação exposta na peça de Embargos de declaração. 

DESTA FORMA, A RECORRENTE ENTENDEU SER OMISSA  E CONTRADITÓRIA A D. SENTENÇA DE FLS., E APENAS EXERCEU SEU DIREITO, PARA VER SUA DEFESA ANALISADA IN TOTUM!!
Por essas razões, tendo em vista que a Recorrente verificaram OMISSÃO quanto às teses traçadas na peça de bloqueio, requer a Recorrente que seja reformada o r. decisum de fls., com relação a condenação injusta e ilegal que lhe foi imposta, a título de Embargos supostamente protelatórios, o que por certo não é verdade.

Acreditando cabalmente na reforma da r. sentença ora guerreada, quanto ao tópico transcorrido, prossegue a Recorrente em suas argumentações.

DA CASSAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA ANTECIPADA

Analisando a r.sentença  de fls. note-se que a ilustre magistrada “ a quo” erroneamente  proferiu a seguinte decisão:

““Pleiteia o autor na inicial que sejam antecipados os efeitos da tutela, informando a presença de seus requisitos legais autorizadores para tanto previstos no CPC.  

(...)
O pedido versa acerca de pagamento de Seguro DPVAT, verba de conteúdo eminentemente social, e que visa amenizar o sofrimento de vítimas de acidente automobilístico, no caso em apreço a invalidez é reconhecida.

Assim resta patente os requisitos autorizadores.”
Desta forma, para que seja analisada por esta Turma Recursal, a Seguradora Ré lança neste presente Recurso a tese que comprova que é totalmente descabida a concessão da tutela antecipada, comprovando que é totalmente descabido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para a matéria “sub judice”, vez que não estão presente todos os requisitos para sua concessão.

Tais requisitos são trazidos no Artigo 273 do Código de Processo Civil que são o “periculum in mora” e a verossimilhança. Senão vejamos:

“Art. 273. O Juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que existindo prova inequívoca, se convençam de verossimilhança da alegação e:

I – Haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação;

II – Fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do Réu.”

O regramento legal indica, em primeiro lugar, que a tutela não pode ser antecipada de ofício. Precisa ser requerida pela parte. Em seguida, o caput da norma trata da verossimilhança da alegação da Autora, da qual exige prova inequívoca.

Além disso, a concessão exige mais um dos pressupostos contidos nos incisos I e II, o primeiro deles referente ao periculum in mora (“fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação”) e o segundo no abuso de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu (situação semelhante ao dano processual tratado no art. 17, I, do CPC, cuja caracterização é exigida rigorosamente).

Constata-se que, para a concessão da antecipação de tutela se faz necessária a cumulação de todos os requisitos não bastando à incidência de apenas um deles.

Assim se manifestam os Tribunais e sua jurisprudência. Senão vejamos:

“A decisão de antecipar a tutela haverá de mostrar que, além de presente um dos requisitos dos itens I e II do art. 273 do CPC, havia razões suficientes, baseadas em prova inequívoca (grifamos), capazes de convencer da verossimilhança da alegação. O não atendimento a essa exigência conduz à nulidade” (idem). (STJ-3ª Turma, REsp 162.700-MT).

“Ainda que possível, em casos excepcionais, o deferimento liminar da tutela antecipada, não se dispensa o preenchimento dos requisitos legais (grifamos), assim a ‘prova inequívoca’, a ‘verossimilhança da alegação’, o ‘fundado receio de dano irreparável, o ‘abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu’, ademais da verificação da existência de ‘perigo de irreversibilidade do provimento antecipado’, tudo em despacho fundamentado de modo claro e preciso (grifamos). O despacho que defere liminarmente a antecipação da tutela com apoio, apenas, na demonstração do ‘fumus boni juris’ e do ‘periculum in mora’ malfere a disciplina do art. 273 do CPC  (grifamos), à medida que deixa de lado os rigorosos requisitos impostos pelo legislador para a salutar inovação trazida pela Lei 8.952/94” (STJ-3ª Turma – REsp 131.853-SC ). 

“1. O instituto da antecipação da tutela (art. 273, CPC) deve ser homenageado pelo juiz quando os pressupostos essenciais exigidos para a sua concessão se tornarem presentes, mesmo que a parte requerida seja a Fazenda Pública.

2. Prova inequívoca é aquela a respeito da qual não mais se admite qualquer discussão (grifamos). 
3. Simples alegação feita por contribuinte de que recolheu contribuições previdenciárias, conforme DARF’s apresentadas, não se constitui prova inequívoca enquanto não existir pronunciamento administrativo fiscal reconhecendo a liquidez e a certeza dos valores lançados ou pronunciamento judicial. 

4. A simples demora na solução da demanda não pode, de modo genérico, ser considerada como caracterização da existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, salvo em situações excepcionalíssimas.

5. A execução da tutela antecipada há de se fazer com base nos mesmos princípios legais reguladores para a execução provisória: não se transfere o domínio do bem.

6. Tutela antecipada concedida para compensar contribuições previdenciárias que se revoga, face à ausência dos pressupostos fundamentais para que possa prosperar.

7. Recurso provido”. 

(STJ – 1ª Turma – Resp 113.368-PR – Inteiro teor em anexo).

Desta feita não procede nenhum dos argumentos da parte Autoral, principalmente porque não discorre sequer quanto à verossimilhança e o periculum in mora.
Totalmente absurda é a alegação de existência de periculum in mora, vez que a Ré é uma empresa sólida, respeitada no meio securitário e possui todos os meios para suportar uma improvável condenação. Desta forma, não há qualquer perigo quanto à satisfação de crédito na hipótese de remota condenação.
Quanto à verossimilhança, deve-se observar a Autora NÃO trouxe aos autos documentação referente à ocorrência do sinistro e uma descrição fática elaborada com clareza e coesão que ilustre e determine a existência de nexo causal entre o acidente e dano perpetrado ao sinistrado.

Assim, não deve a ora Recorrente ser compelida a efetuar o pagamento antecipado, por total falta dos pressupostos concedentes da tutela antecipada. 

Em suma:

Não há prova inequívoca da verossimilhança do direito da Autora, posto que a postulação indenizatória do seguro DPVAT é passível de controvérsia e do contraditório;

Não há qualquer receio de dano irreparável ou de difícil reparação, pois, se eventualmente condenada irrecorrivelmente, a ré tem condição financeira para prover sua obrigação.

Por outro prisma, vale lembrar que o Seguro Obrigatório DPVAT está revestido de uma função social, que se traduz na tentativa de reparar os danos causados às vítimas de acidente de trânsito.

A antecipação dos efeitos da tutela garante o pagamento da indenização para o demandante sem que se tenha sacramentado o direito, indisponibilizando recursos para eventuais vítimas de trânsito com direito já consagrado.

Isto posto, inexistindo requisito para a concessão da antecipação de tutela, requer que seja CASSADO OS EFEITOS DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, ANTERIORMENTE DEFERIDO. 
DO PERICULUM IN MORA INVERSO

Por outro prisma, deve-se observar o perigo em potencial de irreversibilidade do provimento, vez que, uma vez atendida à ordem judicial e ocorrido o levantamento do valor disponibilizado, será praticamente impossível reaver o numerário no caso de improcedência do pedido. Trata-se do “periculum in mora” inverso.

Comentando o “periculum in mora” inverso diz REIS FRIEDE, in “Aspectos fundamentais das liminares”, 3 edição, Ed. Forense Universitária, pág. 192/197:

“Durante a segunda fase do exame de juízo de admissibilidade da medida cautelar, em forma de liminar ou não – ao lado do requisito da “relevância do fundamento do pedido” e necessariamente após a comprovação dos requisitos do periculum in mora e do fumus boni iuris (relativas à primeira fase do exame do juízo de admissibilidade da medida) -, resta o imperativo e criterioso exame do requisito consubstanciado no denominado periculum in mora inverso ou, mais especificamente, na sua “não-produção”, consistente, exatamente, no afastamento, por seu turno, da eventual concretização de grave risco de ocorrência de dano irreparável (ou de difícil reparação), contra o réu (impetrado ou requerido), como conseqüência direta da própria concessão da medida liminar eventualmente deferida aa Autora (impetrante ou requerido).”

“(...) considero, na verdade, que o periculum in mora existente no mandado de segurança não é uma via de mão única. O periculum in mora é uma via de dupla mão de direção. Há que se atentar que, à medida que possa existir o perigo da demora ao direito do administrado, muitas vezes pode ocorrer o periculum in mora ao direito de administração” (Clóvis Benzos, Curso de Mandado de Segurança, São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1986, ps. 117-118).

“Na concessão de liminar, pela ampla discrição com que age, deve o juiz redobrar as cautelas sopesando maduramente a gravidade e a extensão do prejuízo, alegado, que será imposto aos requeridos (...)” (ac. Unânime., da 1ª Câm. do TJRS de 16.2.85, no agr. 584.044.135, rel. des. Athos Gusmão Carneiro; RT 598/191).

Assim, a concessão da antecipação da tutela jurisdicional neste caso, além de injusta, proporciona grave risco de implicar em irreversibilidade da medida, em prejuízo da Ré, sendo certo que, a verba indenizatória ora em discussão já foi efetivamente paga pela Ré que irá comprovar dentro do prazo legal estipulado pelo ilustre magistrado.

Desta forma, requer aos ilustres magistrados que seja reformada a r. sentença e retirado os efeitos da tutela antecipada concedida, para enfim, no mérito ser julgado improcedente os pleitos Autoral, devido ao fato de não ter sido provado os requisitos essenciais para a concessão da Antecipação de Tutela, conforme os fundamentos expostos acima com fulcro no art.273, CPC. 
DA MÁ FUNDAMENTAÇÃO NA R. DECISÃO QUE CONCEDEU A TUTELA ANTECIPADA

Desta forma, a Recorrente enfoca que a ilustre magistrada deveria analisar os requisitos supostamente comprovados pelo Recorrido, com a devida fundamentação.

Deve-se verificar o art.273 §1º CPC, in verbis:

“Art. 273. O Juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que existindo prova inequívoca, se convençam de verossimilhança da alegação e:

§ 1º Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, de modo claro e preciso, as razões de seu convencimento.” (grifos nossos)

RESTA CLARO QUE A ILUSTRE MAGISTRADA AO PROLATAR A R. SENTENÇA NÃO UTILIZOU DE FUNDAMENTAÇÃO CONVICENTE EM RELAÇÃO À ANÁLISE DOS REQUISITOS ESSENCIAIS PARA A CARACTERIZAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA.  

DA LESÃO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA AO DEFERIR A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA

Ao analisar a fundamentação exposta no trecho abaixo, verifica-se que a ilustra juíza prolatou a r. sentença de modo a ferir princípios constitucionais, senão vejamos:

“Frise-se ainda, que é sabido que a seguradora quando condenadas utilizam-se de todos os Recursos legais cabíveis, desdobrando-se a lide, na maioria das vezes, por anos.”
Entretanto, a Recorrente pede escusas para ressalvar a inobservância desta ilustre Juíza ao princípio da AMPLA DEFESA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, garantias Constitucionais da Embargante. 

Outrossim, a tutela antecipada deve ser utilizada para resguardar a efetividade do pleito Autoral, e no caso em tela, é evidente que não há perigo eminente no que tange ao cumprimento da sentença. Certo é que as Sociedades Seguradoras cumprem todas as sentenças a elas compelidas.

Ora, a aplicação da Lei há de ser feita com moderação, mitigando-se o seu rigor em situação como a dos autos, evitando-se que o rigor da forma sacrifique a parte Ré e à própria realização da justiça ao ignorar o princípio consagrador das regras utilizadas nos Juizados Especiais. 

Desta forma, conforme amplamente demonstrado, requer a Seguradora Ré, Ora Recorrente, que seja cassado os efeitos da tutela antecipada sob pena de ocorrer o periculum in mora inverso, e ainda, lesão aos princípios constitucionais de ampla defesa e contraditório.

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA APRECIAR MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA.

Cumpre destacar que o M.M. magistrado a quo ultrapassou a tese traçada, com o entendimento de que as provas produzidas unilateralmente pela parte autoral comprovam o alegado.
Conforme se observa da exordial, a natureza do pedido é a invalidez da Recorrido. O ponto controverso que motivou a lide é o grau dessa invalidez. Trata-se, portanto, de matéria eminentemente técnica, carecedora da produção de prova pericial para ser dirimida. Daí emerge a incompetência dos Juizados Especiais Cíveis para apreciar esta questão.

Em que pese o laudo apresentado pela parte Recorrido, temos que este claramente não indica que a invalidez apresentada pela mesma se da em grau máximo, ou seja, demonstrando assim uma invalidez total.

Com efeito, todos os doutrinadores que cuidam da lei nº 9.099/95 preocupam-se em defender que, como causas de menor complexidade, devem ser entendidas aquelas que não exigem a realização de prova pericial. Nesse sentido, cabem ser destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, assim:

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova pericial que venha a esclarecer a respeito da origem, da causa, da natureza e da extensão do dano. E a prova desse tipo é incompatível com o espírito norteador dos Juizados Especiais Cíveis” (trecho grifado). (In “Lei dos Juizados Especiais Cíveis Anotada” – pág. 9 – Ed. Saraiva -  1999).  

Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese, a Recorrente traz à colação as seguintes ementas relativas a decisões de E. Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Rio de Janeiro, prestigiando o entendimento supra exposto:

Ementa nº 179 - “O Juizado Especial não tem competência para apreciar causas em que o valor supera o limite expresso no artigo 3º da Lei nº 9.099/95 e naquelas de maior complexidade, a exigir produção de prova incompatível com seus princípios norteadores (trecho grifado). Se a lide desatende a tais pressupostos, impõe-se a extinção do processo, sem exame do mérito” (Recurso nº 33-7/98. 1ª Turma Recursal Cível – Unânime – Relator Juiz Henrique Carlos de Andrade Figueira – Julg. 11/02/98).

Ementa nº 387 - “Perícia não realizada. Feito que comporta perícia de relevante complexidade. Inadmissibilidade de perícia de grande complexidade no JEC Decisão reformada. Julgado extinto o processo, sem adentrar no mérito. (Recurso nº. 2253-7 - 6ª. Turma Recursal - Unânime – Relator Juiz Antônio Saldanha Palheiro – Julg. 24/11/98).”  

Ementa nº 36 – “A questão de menor complexidade, aludida no artigo 3º da Lei nº 9.099/92, diz respeito à prova pericial e ao valor, que suplanta os 40 salários mínimos, nas hipóteses em que a norma acima indicada estabelece a competência, observando tal critério. A complexidade técnico-jurídica da matéria não afasta a competência dos Juizados. Assim, a questão de maior complexidade é aquela que exige maior dilação probatória em prova técnica (trecho grifado) ou que suplanta 40 salários mínimos, na hipótese de competência ratione valoris...(7ª Turma Recursal – Recurso nº 184/97 – Rel. Juiz Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca Passos). (Nota: Ementa transcrita parcialmente, visto que sua parte final não pertine à matéria agitada).  

Cabe destacar, ainda, sentença proferida em 16/02/2007, pelo Ilustre Juiz Antonio Zoldan da Veiga, em caso extremamente análogo ao presente, proveniente do Juizado Especial Cível da Comarca de Joinville, neste Estado, senão vejamos:

“ (...)

  Conforme observa-se da inicial, a contenda tem entre seus fundamentos a divergência com relação à perícia feita pelo profissional da FENASEG. Nesse contexto, a análise do feito requer, invariavelmente, a realização de exame técnico, capaz de precisar qual o grau de debilidade/deformidade decorreu do acidente.

Logo, tendo em vista que o procedimento disciplinado pela Lei nº. 9.099/95 não permite a realização de prova dessa natureza (inteligência do art.35), este Juízo não é competente para apreciar o feito.

Isso posto, EXTINGO o feito, sem resolução de mérito, nos termos do art. 51, II da Lei n.º 9.099/95.” (g.n.)

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro reportado resta evidente que a sede judicial apropriada para a Recorrido pleitear seu suposto direito à diferença da indenização por invalidez já recebida é uma das Varas Cíveis da Justiça Comum, onde a reclamada pode defender-se tecnicamente, formulando quesitos e nomeando assistente técnico.

Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo atestar grau de invalidez diferente do que foi administrativamente apurado e pago, pois essa prova passaria a ter o inaceitável caráter de verdade absoluto, eis que não poderia ser convenientemente impugnada pela Recorrente, impedida que está de contraditá-la tecnicamente em sede de Juizado Especial Cível.

Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional princípio do contraditório e do amplo direito de defesa.

Ademais, para que não reste duvidas quanto à necessidade de prova pericial especifica para o deslinde da demanda, o que de fato não cabe em sede de Juizados Especiais, a Recorrente pede escusa para transcrever o entendimento do Nobre Magistrado Dr. Marcio Augusto de Souza Ruiz, do 2º Juizado Especial Cível da Comarca de Foz do Iguaçu, nos autos do processo de nº. 2007.0002562-1/0, vejamos:

“ Tendo em vista a necessidade de maior amplitude probatória, inclusive realização de perícia medica, reconheço a complexidade da causa e, com isso, a incompetência deste Juizado Especial Cível para o processo e julgamento deste feito, ante ao disposto no artigo 3º da Lei 9.099/95. Diante do exposto, julgo extinto o processo, nem julgamento de mérito. ”
Em decorrência, a reclamada requer que o presente recurso seja totalmente provido, devendo a sentença ser totalmente reformada, assim determinando a extinção do processo sem julgamento do mérito, na forma do artigo 51, II, da lei nº 9.099/95, por se tratar de matéria muito especifica para a apreciação da matéria.

CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME DA QUESTÃO (LAUDO DE EXAME DE CORPO DE DELITO – IML).

Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exordial, que o Recorrente pretende que o seguro DPVAT o indenize por invalidez parcial e permanente que teria resultado de um acidente automobilístico. 

Com efeito, os parágrafos 4º e 5º,  acrescentados ao art. 5º da lei nº 6.194/74 pela lei nº 8.441/92, estabelecem: 

“§ 4º - Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e efeito entre o acidente e as lesões, em caso de despesas médicas suplementares e invalidez permanente, poderá ser acrescentado ao boletim de atendimento hospitalar relatório de internamento ou tratamento, se houver, fornecido pela rede hospitalar e previdenciária, mediante pedido verbal ou escrito, pelos interessados, em formulário próprio da entidade fornecedora”.

§ 5º - O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.”
Ademais, o artigo 3º da Resolução CNSP nº 07/97, repetindo praticamente o que dispõe a lei,  assim disciplina:

“A indenização por invalidez permanente será paga no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da entrega dos seguintes documentos:

I – laudo do Instituto Médico Legal da circunscrição do acidente, qualificado da extensão das lesões físicas ou psíquicas da vítima, atestando o estado de invalidez permanente, de acordo com os percentuais da Tabela das Condições Gerais de Seguro de Acidente, suplementadas, quando for o caso, pela Tabela de Acidentes do Trabalho e da Classificação  Internacional de Doenças;

II – registro da ocorrência expedida pela autoridade policial competente.” 

Além disso, o artigo 5º desta mesma Resolução acrescenta que:

“Caso seja detectada falha de ordem formal  em um dos documentos mencionados nos artigos 2º e 4º, ou a existência de indícios de fraude, deverá a seguradora, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da documentação, notificar o interessado com “aviso de recebimento’, solicitando os documentos ou esclarecimentos necessários à elucidação do assunto.” 
Constata-se que não há nos autos o Laudo do Instituto Médico Legal certificando, com a exatidão que a lei determina, o percentual de invalidez do Recorrente e qual o grau de redução funcional que porventura atingiu o mesmo, elementos imprescindíveis para que possa ser fixada a indenização correspondente, de acordo com a tabela específica, como previsto na lei e nas normas disciplinadoras. Tais normas, aliás, são editadas mercê da previsão legal do artigo 12 da lei nº 6.194/74, neste ponto não alterada pela lei nº 8.441/92. 

Essa prova documental incumbe à parte autoral, não só em função do que consta expressamente na lei específica, supra transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC.

Pelo exposto requer o Recorrente a reforma da sentença,  extinguindo-se o processo na forma do art. 267, I, do CPC.

DA AUSÊNCIA DE PROVA DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL PERMANENTE

O entendimento do ilustre Magistrado não merece prosperar pois a Recorrente não discute a invalidez permanente experimentada pelo Recorrido, mas tão somente o direito do mesmo de perceber verba indenizatória em quantum proporcional ao GRAU de incapacidade apresentado pelo mesmo.

Em que pese o Apelado comprovar a invalidez, e mesmo que esta seja permanente, resta claro que a mesma não fora contatada em totalidade.

ASSIM SENDO, NÃO PODE O RECORRIDO, PORTADOR DE UMA DEBILIDADE PERMANENTE, PROTESTAR POR UMA TOTALIDADE, EQUIPARANDO-SE POR EXEMPLO A QUEM POR ACASO TIVESSE UMA INVALIDEZ TOTAL.

Ora Nobres Julgadores, equivoca-se claramente o Magistrado singular ao condenar a Apelante ao pagamento da diferença para 40 (quarenta) salários mínimos, pois, claro é, que o Recorrente não se encontram TOTALMENTE inválido.

Em análise ao presente feito, verifica-se com extrema facilidade que o Recorrid alega que restou inválido permanentemente, haja vista as lesões sofridas.

Acontece Exa., que merece destaque a data da feitura do laudo apresentado, merecendo destaque o disposto no §5º, do art. 5º da Lei 8.441/92, que modificou a Lei 6.194/74, senão vejamos:

“Art 5º (...)

§ 5° O instituto médico legal da jurisdição do acidente também QUANTIFICARÁ as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.” (g.n.)

Desde os tempos dos romanos já se consagrava o princípio de que “allegatio et non probatio, quasi non allegatio”. Aquilo que não se pode provar sequer pode ser considerada uma simples alegação. Assemelha-se mais a uma falta de verdade.

Ora, resta cabalmente comprovado que o Recorrido não colaciona aos Autos o laudo do Instituto Medico Legal, quantificando o Grau de invalidez, requisito este previsto na Lei especifica da matéria.

Desta maneira, para que não reste duvidas relativa a importância da apresentação de Laudo quantificando a invalidez ou qualquer documentação que comprove a invalidez em grau maior do que o encontrado em sede administrativa, a Apelante transcreve decisão proferida pelo Magistrado singular da 10ª Vara Cível da Comarca de Londrina, Sr. ALVARO RODRIGUES JUNIOR, nos autos do processo nº.999/2007, senão vejamos:

“(...) O laudo de lesões corporais foi juntado aos autos com a inicial e, tendo em vista que tal documento é atribuída a fé publica, sua elaboração prescinde de participação da ré, eis que confeccionado pelo IML.

Cabe ao instituto medico legal da jurisdição do acidente quantificar as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.

Conforme se verifica as fls. 12/13, o laudo pericial confeccionado pelo Núcleo de Pericias Médico-legal de São Bernardo do Campo – SP atesta que a ofensa à integralidade física do Apelado não resultará em incapacidade permanente. Desta forma, em decorrência da ausência 
de comprovação da invalidez, deve ser julgado improcedente o pedido inicial.

Diante do exposto, julgo improcedente o pedido e decreto a extinção do processo (CPC 269, I) (...)”. (g.n.).
Assim, A Apelante pede escusa para transcrever decisão da 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, na Apelação Cível n.º 70011496577, tendo como Relator o Desembargador UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, que nos leciona:

“De acordo com a sistemática adotada pelo sistema processual brasileiro, oriunda do Direito Romano (¿semper necessitas probandi incumbit illi qui agit¿, Digesto XXII, 3.2), a prova incumbe a quem afirma a existência de um fato, cabendo ao demandante demonstrar, em Juízo, a existência do fato por ele descrito na inicial. Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela permanente causadora da alegada invalidez, que dificulta a atividade normal do Recorrido, improcedente é a ação, pois esta prova é requisito para a indenização postulada. Apenas a perícia elaborada por médico particular, sem qualquer outro elemento de convicção, não possibilita seja alcançada indenização por seguro DPVAT. Apelo desprovido, por maioria.”

Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez presente sobre a Egrégia 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, vez que, em decisão proferida na Apelação Cível n.º 70008585523, que também teve como Relator o aclarado Desembargador UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, pode se observar que:

“Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela permanente, causadora da invalidez, que dificulta a atividade normal do Recorrido, improcedente é a ação, pois esta prova é requisito para a indenização postulada. Apelo desprovido.”

Vistos os fatos, tendo em vista que os Apelados não colacionam meios comprobatórios que quantifiquem o grau de sua invalidez, deve a demanda r.sentença ser reformada in totum, para que a demanda seja extinta sem julgamento do mérito em perfeita consonância com o disposto no artigo 267, inciso IV do Código de Processo Civil. 

DO MÉRITO

DA DÚVIDA CONSTANTE NO DECISUM
Inicialmente, cumpre destacar que V. Exa., ao analisar as aplicações pertinentes tangente ao art. 475-J do Código de Processo Civil, determinou que a incidência do prazo para pagamento voluntario inicia-se a partir da publicação da sentença. 
Após a devida instrução processual para o perfeito deslinde da demanda, V.Exa. assim demonstrou seu convencimento quanto à aplicação da pena:

“...Oportunamente, convém mencionar que a multa prevista no artigo 475-J do CPC, em sede de Juizado Especial Cível, em face de discussões doutrinárias e jurisprudenciais, incide desde a data da publicação da sentença (revel), independente de intimação pessoal, uma vez que o recurso cabível desta decisão, em regra, terá somente o efeito devolutivo...A parte ré tem o prazo de quinze dias a contar da intimação desta sentença para cumpri-la espontaneamente, sob pena de, decorrido tal prazo, incidir multa de 10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 475-J, redação dada pela Lei 11.232/05.(...).”
Ora Exa., verifica-se grave equivoco, quando da aplicação dos dispositivos supracitados, que a Recorrente passará a destrinchar no presente.

DA NATUREZA DA MULTA PREVISTA NO ART. 475-J

Destaque-se, oportunamente, que a multa prevista no artigo 475-J não tem caráter de astreinte, ou seja, multa coercitiva com o fito de ver cumprida a obrigação.

Tem-se que em sua essência, a multa por ter aplicação posterior à condenação, tem caráter de sanção pelo descumprimento da obrigação, ou seja, deve atuar como forma de punição pela não ausência de efetividade na obrigação.

Portanto, tem-se que a mesma apenas deverá ser aplicada, quando não houver mais remédios jurídicos em face da decisão em apreço, ou quando eventual recurso não tiver protegido pelo efeito suspensivo.

Temos que o Recorrente não se encontra “fugindo” da obrigação de cumprir com a sentença, não devendo, portanto, aplicar-lhe a sanção prevista no art. 475-J, sem que tenha havido o transito em julgado da d. sentença.

Entendimento contrário a este, seria pretender que nos Juizados Especiais a multa seja utilizada com finalidade inibidora de recurso, atentando assim ao Principio da Ampla Defesa.

DA FALTA DE NEXO DE CAUSALIDADE

Colenda Turma Recursal, temos que o Eminente Magistrado singular, ultrapassou a tese traçada, não expressando nenhum tipo de entendimento.

Desta maneira, cumpre informar que a Lei que regula a indenização pleiteada pelo Recorrido é a Lei n.º 6.194/74, modificada para Lei 8.441/92. Estas leis determinam que deva existir nexo de causalidade e efeito entre a invalidez e o acidente noticiado.

Em nenhum momento o Recorrido demonstrou através de documentos que foi vítima de acidente automobilístico, sendo ele, portanto, beneficiários do Seguro DPVAT.

É de fácil verificação, que a parte Recorrido não colaciona o Boletim de Ocorrência, restando demonstrado que não se pode ter certeza quanto a sua participação no acidente noticiado.

Ademais, cumpre ressaltar que esta documentação é imprescindível para o deslinde da presente demanda, e mais, é requisito previsto em Lei.

Portanto não há o que se cogitar a possibilidade da invalidez ter ocorrido em virtude do suposto acidente automobilístico.

Nem mesmo o caráter social do seguro DPVAT admitiria o pagamento da indenização nessas circunstâncias, sobretudo porque a ordem jurídica e o direito positivo não podem amparar situações como a ora enfocada.

Levando em conta as informações contidas na presente, combinada ao Registro Policial trazido à colação pela própria parte Recorrido, a Recorrente esclarece que o artigo 5º, §3º da Lei n.º 8.441/92 é de clareza meridiana quando estabelece que:

“Art. 5º

§3º - Não se concluindo na certidão de óbito o nexo de causa e efeito entre a morte e o acidente, será acrescentada a certidão de auto de necropsia, fornecida diretamente pelo Instituto Médico Legal, independentemente de requisição ou autorização da autoridade policial ou da jurisdição do acidente..”

Resta claro, pelos fatos narrados na peça inaugural, e os documentos juntados pelo Recorrido, que não existe comprovação cabal da sua invalidez com o suposto acidente noticiado, o que deveria por determinação legal, ser apresentado na certidão acima mencionada.

O eminente jurista Rui Stoco, em seu livro “Tratado de Responsabilidade Civil”, Editora RT, SP, 5a ed. Pag. 106, tece comentários acerca do Nexo Causal, da seguinte forma:

“Na etiologia da responsabilidade civil,estão presentes três elementos,ditos essenciais na doutrina subjetivista: a ofensa a uma norma preexistente ou erro de conduta; um dano; e o nexo  de causalidade entre uma   e  outro.

Adverte Caio Mario  ser “ este o mais delicado dos elementos da responsabilidade civil e o meais difícil de ser determinado.Aliás,sempre que um problema jurídico vai ter na indagação ou na pesquisa da causa, desponta  a sua complexidade maior. Mesmo que haja culpa e dano,não existe obrigação de reparar, se entre ambos não se estabelecer a realação causal. Como explica Genéviève Viney “ cabe ao jurista verificar se entre  os dois fatos conhecidos (o fato danoso e o próprio dano) existe um vínculo de causalidade sufcientemente caracterizado” ( Traité de droit civil a cargo de Jacques Ghestin,Les Obligations,Responsabilité Civile, n. 333, p. 406”

A jurisprudência, por seu turno, imputa o ônus probatório os Recorrido, quanto a demonstração do nexo causal, conforme se verifica das seguintes ementas:

“A prova do nexo de causalidade é do autor” (TJRJ-8ª Cam. Ap. Rel. Dourado de Gusmão- j. 22.3.83- RT 573/202)

Portanto, como não há nexo causalidade entre o efeito invalidez e o acidente noticiado, sendo certo que a presente demanda deverá ser julgada totalmente improcedente, com fundamento no artigo 269 da Lei Adjetiva Civil.

Assim, tendo em vista que não se pode ter certeza que a invalidez permanente apresentada pelo Recorrido se deu em função do acidente noticiado, vez que o mesmo não aduna aos autos o Boletim de Ocorrência, certo é que não existe nexo causal entre a morte da vitima e o acidente automobilístico.

Desta maneira, ante a total falta de nexo de causalidade, requer que o presente recurso tenha seu conteúdo totalmente provido, para que assim a r.sentença seja reformada “in totum”, para que assim ao final a presente demanda seja julgada totalmente improcedente.

DA IMPOSSIBILIDADE DE SE VINCULAR A INDENIZAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO

Quanto ao preceito contido no artigo 3º, inciso “a”, da Lei nº 6.194/74, o qual estabelece o valor da indenização até 40 salários mínimos, esclarece a Ré que dita norma foi revogada pelas Leis nº 6.205/75 e 6.423/77, as quais, expressamente, proíbem a vinculação e a correção baseada no salário mínimo. 
Merece destaque a redação do art. 1º da Lei nº 6.205/75, assinale-se, EDITADA POSTERIORMENTE à Lei nº 6.194/74, e que veda a adoção do salário mínimo como base de cálculo:

“Art. 1º. Os valores monetários fixados com base no salário mínimo não serão considerados para quaisquer fins de direito”.

Outrossim, inciso IV do art. 7º da Constituição Federal de 1988 igualmente proíbe a vinculação do salário mínimo para qualquer fim:  

“Art. 7º. 
(...)
IV – Salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim.”

Em suma, o controvertido artigo 3º, inciso “a”, da Lei nº 6.194/74 sequer foi recepcionado pela CRFB/88.

Tal debate já foi objeto inclusive de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça que apreciando e julgando o Recurso Especial nº 4.394/SP (acórdão publicado no DJU de 03.12.90)  manifestou entendimento desfavorável à pretendida vinculação do salário mínimo para efeito de pagamento do seguro DPVAT.  Vejamos:

“SEGURO OBRIGATÓRIO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. PRETENSÃO A QUE O VALOR SEJA FIXADO COM BASE NO SALÁRIO MINIMO. IMPOSSIBILIDADE, DIANTE DA LEI N. 6205/75, QUE DESCONSIDEROU, PARA QUAISQUER FINS, OS VALORES MONETÁRIOS FIXADOS COM BASE NO SALÁRIO MINIMO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.”

(Rel. Min. Nilson Naves, Terceira Turma, RSTJ v. 23, p. 294) (n.g.)

Certo é, portanto, que o artigo 3º, inciso “a”, da Lei nº 6.194/74 não se aplica à hipótese vertente, seja porque não está mais em vigor, seja porque não foi recepcionado pela Carta Constitucional vigente. 

Assim não há que se cogitar de indenização vinculada ao salário mínimo para pagamento do seguro DPVAT. 

DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA

A douta sentença acertadamente, arbitrou que o valor da condenação deverá “ser corrigido monetariamente, a partir do ajuizamento da ação e acrescida de juros legais contados da citação. 

Diante disto, só para reforçar a tese argumentada na peça de defesa com relação aos juros moratórios, bem como a correção monetária, em caso de eventual reforma na r. sentença, o que definitivamente não espera, é curial que seja verificado a fundamentação abaixo acerca da data de início da contagem dos respectivos.

Consoante o disposto no artigo 219 da Lei Processual Civil vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedor a partir da citação válida, entende a Contestante que o dies a quo para o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua citação para responder os termos da presente ação, como pode se ver no art. 405 do Código Civil, senão vejamos:

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a citação inicial.”

Até porque estamos tratando de responsabilidade contratual tendo em vista que as partes celebraram contrato de seguro, e não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado n.º 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação.”

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, por falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).
Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, requer-se que os juros moratórios sejam computados a partir da citação valida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil e que se incida correção monetária a partir do ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81, face aos argumentos suscitados na presente peça de bloqueio.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

No que tange aos honorários advocatícios é pacífico que não cabe em sede de Juizados Especiais Cíveis, com fulcro no art.55 da lei 9.099/95. Porém, caso haja permanência na procedência desta ação, resta claro ainda que o autor não requereu o pedido de honorários, desta forma não deve ser deferido ex officio.

Outrossim, caso os ilustres magistrados arbitrarem os honorários advocatícios, sob nenhum aspecto cabe a descabida monta de 20% de honorários nesta demanda, haja vista que desta forma pretende violar dispositivo de lei.

Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Código de Processo Civil, donde se depreende que o percentual máximo permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de direito, é de 20% (vinte por cento):

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973)

a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (...)”

Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do Autor, tornando-se assim, injustificável o pedido de honorários no patamar de 20% (vinte por cento), o que ora se requer seja julgado totalmente improcedente!

Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasiadamente severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a determinação do órgão que regula o convênio DPVAT. 

Desta feita, na remota hipótese de permanência na condenação da Ré, requer que o pagamento dos honorários advocatícios sejam arbitrados na monta de 10% (Dez por cento), conforme supracitado.
CONCLUSÃO

Ex Positis, requer a Recorrente que seja reformada o r. decisum de fls., com relação a condenação injusta e ilegal que lhe foi imposta, a título de Embargos supostamente protelatórios, para que seja retirada a multa imposta pela Nobre Magistrada, pois a Recorrente entendeu ser omissa a d. sentença de fls., e apenas exerceu seu direito, para ver sua defesa analisada in totum.

Outrossim, aguarda-se, serenamente a reforma total da d. sentença proferida, requerendo a Recorrente sejam acolhidas as preliminares argüidas de Incompetência do Juízo, falta de interesse processual e de suporte probatório da alegada invalidez permanente, com a conseqüente extinção do feito sem resolução de mérito, nos termos do art. 51, II, da lei nº 9.099/95 e  do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.
Ademais, por tudo mais que dos autos consta, tendo a Recorrente demonstrado a total falta de nexo causal na presente demanda, confia no alto grau de eficiência dessa Colenda Turma, a fim de que seja reformada in totum a r.sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente recurso, julgando-se TOTALMENTE IMPROCEDENTE a pretensão dos Recorrido.

Requer ainda que, seja afastada a incidência automática da multa prevista no art. 475-J, determinando que a mesma incida do trânsito em julgado
Ademais, na remota hipótese de parcial procedência, requer que as custas processuais devem ser pro rata e os honorários advocatícios compensados a teor do artigo 21 da Lei Adjetiva Civil.
Termos em que,

Pede deferimento.
Campo Maior, 22 de Julho de 2009.
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